
OF.GP. Nº 260/2003    

    Botucatu, 28 de março de 2003.

Referência: Ofício nº. 00316

Protocolado nº 85.126/02-MP
Excelentíssimo Senhor:
Em resposta ao expediente supra mencionado, informo que a Lei Complementar nº 35, de 28 de abril de 1992, teve sua tramitação regimental e legal nesta Casa, sendo observado o quorum regimental, nos termos do art. 29, Parágrafo único da LOM, e art. 172 do Regimento Interno(turno único de discussão e votação, aprovado pela maioria absoluta dos membros da Câmara). 

No exercício de sua função legislativa, portanto, nos termos do art. 167, II, do Regimento Interno, a Câmara Municipal de Botucatu aprovou a matéria em consonância com as suas normas regimentais e constitucionais(Lei Orgânica Municipal).

Eventual questão sobre inconstitucionalidade de referida norma não compete à este Poder Legislativo, devendo ser apreciado pelo Poder competente, em eventual Ação Direta de Inconstitucionalidade, caso venha esta a ser proposta.

Sem mais para o momento, aproveito para apresentar protestos da mais alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Vereador JOEL DIVINO DOS SANTOS

         Presidente

Excelentíssimo Senhor Doutor

DÉLTON ESTEVES PASTORE

DD. Promotor de Justiça-Assessor 

_________________________________

SILMARA – Enviar, por Cedex, ainda hoje, ao seguinte endereço:

Excelentíssimo Senhor Doutor

DÉLTON ESTEVES PASTORE

DD. Promotor de Justiça-Assessor 

Rua Riachuelo, 115 – 8o andar

01007-000 – São Paulo - SP– SP
